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Alteração 14
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) O bem-estar económico da União 
Europeia (a seguir designada «a União»), 
assenta na criatividade e na inovação 
continuadas. Por conseguinte, são 
indispensáveis medidas para a sua 
protecção efectiva, a fim de assegurar a 
futura prosperidade da União.

(1) O bem-estar e o desenvolvimento 
social, económico e cultural da União 
Europeia (a seguir designada «a União») 
assentam na conservação e na promoção 
do seu património, da sua criatividade e 
da sua capacidade de inovação; importa, 
pois, reconhecer o papel que o acesso à 
tecnologia, ao conhecimento e à cultura, 
bem como a transferência dos mesmos, 
desempenham nesse desenvolvimento, 
através da adopção de medidas que 
respondam às novas necessidades sociais 
da sociedade da informação e que sejam 
conformes, em particular, com a 
Convenção da Unesco sobre a Protecção e 
a Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, de 20 de Outubro 
de 2005.

Or. fr

Alteração 15
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) O bem-estar económico da União 
Europeia (a seguir designada «a União»), 
assenta na criatividade e na inovação 
continuadas. Por conseguinte, são 
indispensáveis medidas para a sua 
protecção efectiva, a fim de assegurar a 
futura prosperidade da União.

(1) O bem-estar económico da União 
Europeia (a seguir designada «a União») 
assenta na criatividade e na inovação 
continuadas. Por conseguinte, a fim de 
garantir essa fonte de bem-estar no 
futuro, impõe-se adoptar medidas não 
apenas de promoção mas também de 
protecção efectiva das mesmas.
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Or. es

Alteração 16
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) O bem-estar económico da União 
Europeia (a seguir designada «a União»), 
assenta na criatividade e na inovação 
continuadas. Por conseguinte, são 
indispensáveis medidas para a sua 
protecção efectiva, a fim de assegurar a 
futura prosperidade da União.

(1) O bem-estar económico e cultural da 
União Europeia (a seguir designada «a 
União») assenta na criatividade e na 
inovação continuadas. Por conseguinte, são 
indispensáveis medidas para a sua 
protecção efectiva, bem como a 
capacidade para desenvolver e introduzir 
novas ferramentas de acesso às obras 
criativas, a fim de assegurar a futura 
prosperidade da União.

Or. en

Alteração 17
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) Os direitos de propriedade intelectual 
são bens comerciais vitais que contribuem 
para garantir que os inovadores e os 
criadores obtêm uma justa compensação 
pelo seu trabalho e que o seu investimento 
em investigação e em novas ideias é 
protegido.

(2) Os direitos de propriedade intelectual 
devem simultaneamente garantir uma 
justa remuneração dos inovadores e dos 
criadores pelo seu trabalho e o seu 
investimento em investigação e em novas 
ideias e permitir a difusão das tecnologias 
e do conhecimento, promovendo o acesso 
de todos e todas à cultura.

Or. fr
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Alteração 18
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) Os direitos de propriedade intelectual 
são bens comerciais vitais que contribuem 
para garantir que os inovadores e os 
criadores obtêm uma justa compensação 
pelo seu trabalho e que o seu investimento 
em investigação e em novas ideias é 
protegido.

(2) Os direitos de propriedade intelectual 
constituem um quadro normativo 
essencial para garantir que os inovadores e 
os criadores obtêm uma justa compensação 
pelo seu trabalho e que o seu investimento 
em investigação e em novas ideias é 
protegido.

Or. es

Alteração 19
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

(2) Os direitos de propriedade intelectual 
são bens comerciais vitais que contribuem 
para garantir que os inovadores e os 
criadores obtêm uma justa compensação 
pelo seu trabalho e que o seu investimento 
em investigação e em novas ideias é 
protegido.

(2) Os direitos de propriedade intelectual 
são bens comerciais vitais que contribuem 
para garantir que os inovadores e os 
criadores obtêm uma justa compensação 
pelo seu trabalho e que o seu investimento 
em investigação e em novas ideias é 
protegido. É necessário um nível de 
protecção equilibrado para permitir aos 
inovadores e criadores inventar e 
desenvolver novas ferramentas que 
proporcionem o acesso a obras criativas, 
aumentando assim, em geral, o mercado e 
as receitas provenientes de bens e serviços 
protegidos por direitos de propriedade 
intelectual.

Or. en
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Alteração 20
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) A economia digital, em constante 
evolução, alterou a eficácia do quadro de 
medidas e instrumentos em vigor para a 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual, com particular incidência no 
que se refere aos conteúdos em linha. O 
novo ambiente digital também transforma 
a relação dos consumidores e utentes com 
os conteúdos e bens a que estão ligados 
tais direitos. Por conseguinte, importa 
garantir que o Observatório Europeu da 
Contrafacção e da Pirataria seja dotado 
de uma infra-estrutura moderna e do 
financiamento necessário para 
desenvolver as suas actividades de forma 
eficaz e dispor de instrumentos adaptados 
ao novo contexto digital.

Or. es

Alteração 21
Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) A evolução da economia digital  
originou um número crescente de 
violações em linha dos direitos de 
propriedade intelectual, associadas à 
contrafacção, à reprodução não 
autorizada e à pirataria, o que tem tido 
um impacto significativo na economia 
europeia e nos sectores cultural e criativo. 
Forçoso se torna, pois, criar um 
Observatório Europeu da Contrafacção e 
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da Pirataria e assegurar que este 
disponha da infra-estrutura e do 
financiamento necessários para 
desempenhar as suas funções de forma 
eficaz, nomeadamente no combate às 
violações dos direitos de propriedade 
intelectual.

Or. en

Alteração 22
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Uma abordagem sólida, harmonizada 
e progressiva aos direitos de propriedade 
intelectual é fundamental para os esforços 
de realização das as ambições da 
estratégia «Europa 2020».

Suprimido

Or. en

Alteração 23
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Uma abordagem sólida, harmonizada e 
progressiva aos direitos de propriedade 
intelectual é fundamental para os esforços 
de realização das as ambições da estratégia 
«Europa 2020».

(3) Uma abordagem global, harmonizada a 
nível europeu e equilibrada aos direitos de 
propriedade intelectual, tendo em conta 
também as disposições da Organização 
Mundial do Comércio, o quadro jurídico 
conexo e a Convenção da Unesco sobre a 
Protecção e a Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais, de 20 de 
Outubro de 2005, é fundamental para os 
esforços de realização das ambições da 
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estratégia «Europa 2020» e da Agenda 
Digital para Europa.

Or. es

Alteração 24
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) Uma abordagem sólida, harmonizada e 
progressiva aos direitos de propriedade 
intelectual é fundamental para os esforços 
de realização das as ambições da 
estratégia «Europa 2020».

(3) Uma abordagem harmonizada e 
progressiva aos direitos de propriedade 
intelectual é fundamental para facilitar a 
difusão e a transferência das tecnologias, 
dos conhecimentos e da cultura, tendo em 
conta, nomeadamente, as necessidades 
culturais e sociais da população europeia 
e dos países terceiros, em toda a sua 
diversidade.

Or. fr

Alteração 25
Jean-Marie Cavada

Proposta de regulamento
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) O Instituto de Harmonização no 
Mercado Interno é fundamental para 
reforçar a eficácia da protecção dos 
direitos de propriedade intelectual na 
União Europeia.

Or. fr
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Alteração 26
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) No devido cumprimento do quadro 
jurídico em vigor, e na perspectiva das 
suas futuras reformas e alterações, 
velar-se-á pelo respeito do direito dos 
cidadãos ao acesso à cultura e às novas 
ferramentas de criatividade e 
desenvolvimento pessoal que as novas 
tecnologias da informação e da 
comunicação proporcionam.

Or. es

Alteração 27
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual 
constitui uma verdadeira ameaça não só 
para a economia da União como também 
para a saúde e a segurança dos 
consumidores europeus. São, pois, 
necessárias acções eficazes, imediatas e 
coordenadas à escala europeia e mundial 
para lutar eficazmente contra este 
fenómeno.

Suprimido

Or. de

Alteração 28
Paul Nuttall
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Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual 
constitui uma verdadeira ameaça não só 
para a economia da União como também 
para a saúde e a segurança dos 
consumidores europeus. São, pois, 
necessárias acções eficazes, imediatas e 
coordenadas à escala europeia e mundial 
para lutar eficazmente contra este 
fenómeno.

Suprimido

Or. en

Alteração 29
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual 
constitui uma verdadeira ameaça não só 
para a economia da União como também 
para a saúde e a segurança dos 
consumidores europeus. São, pois, 
necessárias acções eficazes, imediatas e 
coordenadas à escala europeia e mundial 
para lutar eficazmente contra este 
fenómeno.

(4) São necessárias acções eficazes, 
imediatas e coordenadas à escala europeia 
e mundial para combater eficazmente o 
comércio de produtos contrafeitos, 
sobretudo nos casos em que estes 
constituem uma ameaça para a saúde e a 
segurança dos consumidores europeus.

Or. en

Alteração 30
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 4
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Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual constitui 
uma verdadeira ameaça não só para a 
economia da União como também para a 
saúde e a segurança dos consumidores 
europeus. São, pois, necessárias acções 
eficazes, imediatas e coordenadas à escala 
europeia e mundial para lutar eficazmente 
contra este fenómeno.

(4) As violações dos direitos de 
propriedade intelectual podem constituir 
uma ameaça para a economia, a saúde e a 
segurança tanto dos consumidores 
europeus como dos consumidores nos 
países terceiros. São necessárias acções 
eficazes e coordenadas à escala europeia e 
mundial para lutar eficazmente contra este 
fenómeno, tendo em conta o interesse 
geral e sem comprometer a diversidade 
das expressões culturais.

Or. fr

Alteração 31
Rolandas Paksas

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual constitui 
uma verdadeira ameaça não só para a 
economia da União como também para a 
saúde e a segurança dos consumidores 
europeus. São, pois, necessárias acções 
eficazes, imediatas e coordenadas à escala 
europeia e mundial para lutar eficazmente 
contra este fenómeno.

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual e o 
fornecimento de bens que podem 
prejudicar seriamente os consumidores 
constituem verdadeiras ameaças não só 
para a economia da União como também 
para a saúde e a segurança dos 
consumidores europeus. São, pois, 
necessárias acções eficazes, imediatas e 
coordenadas à escala europeia e mundial 
para lutar eficazmente contra este 
fenómeno.

Or. lt

Alteração 32
László Tőkés
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Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual constitui 
uma verdadeira ameaça não só para a 
economia da União como também para a 
saúde e a segurança dos consumidores 
europeus. São, pois, necessárias acções 
eficazes, imediatas e coordenadas à escala 
europeia e mundial para lutar eficazmente 
contra este fenómeno.

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual constitui 
uma verdadeira ameaça não só para a 
economia da União como também para a 
saúde e a segurança dos consumidores 
europeus, e bem assim para o património 
e a diversidade cultural e linguística na 
Europa e para a sua protecção e 
promoção sustentáveis. São, pois, 
necessárias acções eficazes, imediatas e 
coordenadas à escala europeia e mundial 
para lutar eficazmente contra este 
fenómeno.

Or. en

Alteração 33
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual constitui 
uma verdadeira ameaça não só para a 
economia da União como também para a 
saúde e a segurança dos consumidores 
europeus. São, pois, necessárias acções 
eficazes, imediatas e coordenadas à escala 
europeia e mundial para lutar eficazmente 
contra este fenómeno.

(4) O aumento contínuo das violações dos 
direitos de propriedade intelectual constitui 
uma ameaça para a economia da União, 
para a saúde e a segurança dos 
consumidores e para a preservação de um 
ambiente propício à produção cultural e 
criativa que garanta uma justa 
remuneração dos seus autores e um 
acesso equitativo ao público. São, pois, 
necessárias acções eficazes, imediatas e 
coordenadas à escala europeia e mundial 
para lutar eficazmente contra este 
fenómeno.

Or. es
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Alteração 34
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) No contexto da estratégia global para 
os direitos de propriedade intelectual 
prevista na Resolução do Conselho, de 25 
de Setembro de 2008, sobre um plano 
europeu global de combate à contrafacção 
e à pirataria, o Conselho instou a 
Comissão a lançar um Observatório 
Europeu da Contrafacção e da Pirataria 
(a seguir designado «Observatório»). 
Consequentemente, a Comissão criou 
uma rede de peritos dos sectores público e 
privado, tendo descrito as respectivas 
tarefas na Comunicação «Reforçar o 
controlo do respeito dos direitos de 
propriedade intelectual no mercado 
interno».

Suprimido

Or. en

Alteração 35
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A comunicação estabelece que o 
Observatório deve tornar-se o recurso 
central para a recolha, o 
acompanhamento e a comunicação de 
informações e dados relacionados com 
todas as violações dos direitos de 
propriedade intelectual. Deve ser utilizado 
como plataforma para a cooperação entre 
os representantes das autoridades 
nacionais e as partes interessadas, para 
troca de ideias e experiências sobre as 

Suprimido
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melhores práticas, a fim de desenvolverem 
estratégias conjuntas de controlo da 
aplicação da legislação e apresentarem 
recomendações aos responsáveis políticos. 
A Comunicação especifica que o 
Observatório será organizado e gerido 
pelos serviços da Comissão.

Or. en

Alteração 36
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A comunicação estabelece que o 
Observatório deve tornar-se o recurso 
central para a recolha, o acompanhamento 
e a comunicação de informações e dados 
relacionados com todas as violações dos 
direitos de propriedade intelectual. Deve 
ser utilizado como plataforma para a 
cooperação entre os representantes das 
autoridades nacionais e as partes 
interessadas, para troca de ideias e 
experiências sobre as melhores práticas, a 
fim de desenvolverem estratégias conjuntas 
de controlo da aplicação da legislação e 
apresentarem recomendações aos 
responsáveis políticos. A Comunicação 
especifica que o Observatório será 
organizado e gerido pelos serviços da 
Comissão.

(6) A comunicação estabelece que o 
Observatório deve tornar-se o recurso 
central para a recolha, o acompanhamento 
e a comunicação de informações e dados 
relacionados com todas as violações dos 
direitos de propriedade intelectual. Deve 
ser utilizado como plataforma para a 
cooperação entre os representantes das 
autoridades nacionais e as partes 
interessadas, para troca de ideias e 
experiências sobre as melhores práticas, a 
fim de desenvolverem estratégias conjuntas 
de controlo da aplicação da legislação, 
avaliarem os custos das medidas 
executórias, analisarem as melhores 
práticas no que respeita a propostas legais 
em linha bem como as suas repercussões 
nos níveis de pirataria, e formularem 
recomendações estratégicas fundamentadas 
dirigidas aos responsáveis políticos. A 
Comunicação especifica que o 
Observatório será organizado e gerido 
pelos serviços da Comissão.

Or. en
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Alteração 37
László Tőkés

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A comunicação estabelece que o 
Observatório deve tornar-se o recurso 
central para a recolha, o acompanhamento 
e a comunicação de informações e dados 
relacionados com todas as violações dos 
direitos de propriedade intelectual. Deve 
ser utilizado como plataforma para a 
cooperação entre os representantes das 
autoridades nacionais e as partes 
interessadas, para troca de ideias e 
experiências sobre as melhores práticas, a 
fim de desenvolverem estratégias conjuntas 
de controlo da aplicação da legislação e 
apresentarem recomendações aos 
responsáveis políticos. A Comunicação 
especifica que o Observatório será 
organizado e gerido pelos serviços da 
Comissão.

(6) A comunicação estabelece que o 
Observatório deve tornar-se o recurso 
central para a recolha, o acompanhamento 
e a comunicação de informações e dados 
relacionados com todas as violações dos 
direitos de propriedade intelectual. Deve 
ser utilizado como plataforma para a 
cooperação entre os representantes das 
autoridades nacionais e todas as partes 
interessadas públicas e privadas, para troca 
de ideias e experiências sobre as melhores 
práticas, a fim de desenvolverem 
estratégias conjuntas de controlo da 
aplicação da legislação e apresentarem 
recomendações aos responsáveis políticos. 
A Comunicação especifica que o 
Observatório será organizado e gerido 
pelos serviços da Comissão.

Or. en

Alteração 38
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Na sua Resolução sobre o controlo do 
respeito dos direitos de propriedade 
intelectual no mercado interno, de 1 de 
Março de 2010, o Conselho convidou a 
Comissão, os Estados-Membros e a 
indústria a fornecerem ao Observatório os 
dados disponíveis que sejam fiáveis e 
comparáveis sobre a contrafacção e a 
pirataria e a desenvolverem e decidirem em 

(7) Na sua Resolução sobre o controlo do 
respeito dos direitos de propriedade 
intelectual no mercado interno, de 1 de 
Março de 2010, o Conselho convidou a 
Comissão, os Estados-Membros e a 
indústria a fornecerem ao Observatório os 
dados disponíveis que sejam fiáveis e 
comparáveis sobre a contrafacção e a 
pirataria e a desenvolverem e decidirem em 
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conjunto, no contexto do Observatório, 
planos para recolher mais informações. O 
Conselho convidou ainda o Observatório a 
publicar anualmente um relatório global 
sobre o âmbito, a escala e as principais 
características da contrafacção e da 
pirataria, bem como sobre o seu impacto 
no mercado interno. Esse relatório anual 
deve ser elaborado com base nas 
informações facultadas pelas autoridades 
dos Estados-Membros, pela Comissão e 
pelo sector privado, dentro dos limites 
previstos pela legislação em matéria de 
protecção de dados, sobre o âmbito, a 
escala e as principais características da 
contrafacção e da pirataria, bem como 
sobre o seu impacto no mercado interno.

conjunto, no contexto do Observatório, 
planos para recolher mais informações. O 
Conselho convidou ainda o Observatório a 
publicar anualmente um relatório global 
sobre o âmbito, a escala e as principais 
características da contrafacção e da 
pirataria, bem como sobre o seu impacto 
no mercado interno. Esse relatório anual 
não deve ser elaborado com base nas 
informações facultadas pelas autoridades 
dos Estados-Membros, pela Comissão e 
pelo sector privado, dentro dos limites 
previstos pela legislação em matéria de 
protecção de dados, sobre o âmbito, a 
escala e as principais características da 
contrafacção e da pirataria, bem como 
sobre o seu impacto no mercado interno, 
na medida em que isso se traduziria numa 
pesada, desnecessária e dispendiosa carga 
burocrática e numa duplicação de 
funções já existentes, por exemplo, entre 
inspecções do comércio de autarquias 
locais.

Or. en

Alteração 39
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Na sua Resolução sobre o controlo do 
respeito dos direitos de propriedade 
intelectual no mercado interno, de 1 de 
Março de 2010, o Conselho convidou a 
Comissão, os Estados-Membros e a 
indústria a fornecerem ao Observatório os 
dados disponíveis que sejam fiáveis e 
comparáveis sobre a contrafacção e a 
pirataria e a desenvolverem e decidirem 
em conjunto, no contexto do Observatório, 
planos para recolher mais informações. O 
Conselho convidou ainda o Observatório a 

(7) Na sua Resolução sobre o controlo do 
respeito dos direitos de propriedade 
intelectual no mercado interno, de 1 de 
Março de 2010, o Conselho convidou a 
Comissão, os Estados-Membros e a 
indústria a fornecerem ao Observatório os 
dados disponíveis que sejam fiáveis e 
comparáveis sobre as violações dos 
direitos de propriedade intelectual e a 
desenvolverem e decidirem em conjunto, 
no contexto do Observatório, planos para 
recolher mais informações. O Conselho 
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publicar anualmente um relatório global 
sobre o âmbito, a escala e as principais 
características da contrafacção e da 
pirataria, bem como sobre o seu impacto 
no mercado interno. Esse relatório anual 
deve ser elaborado com base nas 
informações facultadas pelas autoridades 
dos Estados-Membros, pela Comissão e 
pelo sector privado, dentro dos limites 
previstos pela legislação em matéria de 
protecção de dados, sobre o âmbito, a 
escala e as principais características da 
contrafacção e da pirataria, bem como 
sobre o seu impacto no mercado interno.

convidou ainda o Observatório a publicar 
anualmente um relatório global sobre o 
âmbito, a escala e as principais 
características das violações dos direitos de 
propriedade intelectual, bem como sobre o 
seu impacto no mercado interno. Esse 
relatório anual deve ser elaborado com 
base nas informações facultadas pelas 
autoridades dos Estados-Membros, pela 
Comissão e pelo sector privado, dentro dos 
limites previstos pela legislação em matéria 
de protecção de dados, sobre o âmbito, a 
escala e as principais características das 
violações dos direitos de propriedade 
intelectual, bem como sobre o seu impacto 
no mercado interno.

Or. en

Justificação

As violações dos direitos de propriedade intelectual abrangem todos os tipos de infracção 
neste domínio.

Alteração 40
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) Na sua Resolução sobre o controlo do 
respeito dos direitos de propriedade 
intelectual no mercado interno, de 1 de 
Março de 2010, o Conselho convidou a 
Comissão, os Estados-Membros e a 
indústria a fornecerem ao Observatório os 
dados disponíveis que sejam fiáveis e 
comparáveis sobre a contrafacção e a 
pirataria e a desenvolverem e decidirem em 
conjunto, no contexto do Observatório, 
planos para recolher mais informações. O 
Conselho convidou ainda o Observatório a 
publicar anualmente um relatório global 

(7) Na sua Resolução sobre o controlo do 
respeito dos direitos de propriedade 
intelectual no mercado interno, de 1 de 
Março de 2010, o Conselho convidou a 
Comissão, os Estados-Membros e a 
indústria a fornecerem ao Observatório os 
dados disponíveis que sejam fiáveis e 
comparáveis sobre a contrafacção e a 
pirataria e a desenvolverem e decidirem em 
conjunto, no contexto do Observatório, 
planos para recolher mais informações. O 
Conselho convidou ainda o Observatório a 
publicar anualmente um relatório global 
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sobre o âmbito, a escala e as principais 
características da contrafacção e da 
pirataria, bem como sobre o seu impacto 
no mercado interno. Esse relatório anual 
deve ser elaborado com base nas 
informações facultadas pelas autoridades 
dos Estados-Membros, pela Comissão e 
pelo sector privado, dentro dos limites 
previstos pela legislação em matéria de 
protecção de dados, sobre o âmbito, a 
escala e as principais características da 
contrafacção e da pirataria, bem como 
sobre o seu impacto no mercado interno.

sobre o âmbito, a escala e as principais 
características da contrafacção e da 
pirataria, bem como sobre o seu impacto 
no mercado interno. Esse relatório anual 
deve ser elaborado com base, antes de 
mais, nas informações resultantes da 
investigação abrangente, imparcial, 
pluridisciplinar e fiável encomendada e 
publicada com transparência pelo 
Observatório, e, em segundo lugar, nas 
informações facultadas pelas autoridades 
dos Estados-Membros, pela Comissão, 
pelo sector privado e por representantes 
da sociedade civil, dentro dos limites 
previstos pela legislação em matéria de 
protecção de dados, sobre o âmbito, a 
escala e as principais características da 
contrafacção e da pirataria, bem como 
sobre o seu impacto no mercado interno.

Or. en

Alteração 41
Marek Henryk Migalski

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Tendo em conta o conjunto das tarefas 
confiadas ao Observatório, é necessária 
uma solução que garanta uma infra-
estrutura adequada e sustentável para o 
cumprimento dessas tarefas.

(11) Tendo em conta o conjunto das tarefas 
confiadas ao Observatório, é necessária 
uma solução que garanta uma infra-
estrutura adequada e sustentável para o 
cumprimento dessas tarefas e que não 
implique custos adicionais.

Or. pl

Alteração 42
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 11
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Texto da Comissão Alteração

(11) Tendo em conta o conjunto das tarefas 
confiadas ao Observatório, é necessária 
uma solução que garanta uma infra-
estrutura adequada e sustentável para o 
cumprimento dessas tarefas.

(11) Tendo em conta o conjunto das tarefas 
confiadas ao Observatório, é necessária 
uma solução que garanta uma infra-
estrutura adequada e sustentável para o 
cumprimento dessas tarefas, bem como os 
recursos necessários para o efeito. Os 
meios empregados devem ser adaptados à 
complexidade do mandato do 
Observatório, que abrange domínios de 
natureza muito diversa e particularmente 
sensíveis, na medida em que afectam os 
direitos dos cidadãos.

Or. es

Alteração 43
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Essas tarefas devem dizer respeito a 
todos os direitos de propriedade intelectual 
abrangidos pela legislação da União ou 
pelo direito nacional do Estado-Membro 
em causa neste domínio, uma vez que, em 
muitos casos, as violações afectam um 
conjunto de direitos de propriedade 
intelectual. Além disso, os dados e o 
intercâmbio das melhores práticas são 
necessários para toda a gama de direitos 
de propriedade intelectual, a fim de obter 
uma visão mais completa da situação e 
permitir a concepção de estratégias 
abrangentes para reduzir as violações dos 
direitos de propriedade intelectual. No 
contexto destas tarefas, o mandato do 
Instituto deverá, por conseguinte, ser 
alargado por forma a abranger a protecção 
de patentes, direitos de autor e direitos 
afins, bem como de indicações geográficas.

(14) Essas tarefas devem dizer respeito a 
todos os direitos de propriedade intelectual 
abrangidos pela legislação da União ou 
pelo direito nacional do Estado-Membro 
em causa neste domínio, uma vez que, em 
muitos casos, as violações afectam um 
conjunto de direitos de propriedade 
intelectual. Além disso, é necessário um 
intercâmbio em relação a toda a gama de 
direitos de propriedade intelectual, a fim de 
obter uma visão mais completa da situação 
nos Estados-Membros. No contexto destas 
tarefas, o mandato do Instituto deverá, por 
conseguinte, ser alargado por forma a 
abranger a protecção de patentes, direitos 
de autor e direitos afins, bem como de 
indicações geográficas.
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Or. de

Alteração 44
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) Montado pelo Instituto, o 
Observatório deverá tornar-se um centro 
de excelência em informações e dados 
relativos às violações dos direitos de 
propriedade intelectual, beneficiando da 
especialização, da experiência e dos 
recursos do Instituto.

Suprimido

Or. de

Alteração 45
Marek Henryk Migalski

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) Montado pelo Instituto, o 
Observatório deverá tornar-se um centro de 
excelência em informações e dados 
relativos às violações dos direitos de 
propriedade intelectual, beneficiando da 
especialização, da experiência e dos 
recursos do Instituto.

(16) Montado pelo Instituto, o 
Observatório deverá tornar-se um centro de 
excelência em informações e dados 
relativos às violações dos direitos de 
propriedade intelectual, beneficiando da 
especialização, da experiência e dos 
recursos do Instituto e dos centros de 
investigação dos Estados-Membros.

Or. pl

Alteração 46
Petra Kammerevert, Helga Trüpel
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Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, 
como, por exemplo, melhorar a 
compreensão do valor dos direitos de 
propriedade intelectual, a fim de aumentar 
os conhecimentos das pessoas envolvidas 
na sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, e aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e a reprodução não 
autorizada.

Or. de

Alteração 47
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
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das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, 
como, por exemplo, melhorar a 
compreensão do valor dos direitos de 
propriedade intelectual, a fim de aumentar 
os conhecimentos das pessoas envolvidas 
na sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Neste sentido, 
deve ser tido em conta o impacto da 
digitalização e das novas tecnologias nas 
estratégias de protecção dos direitos de 
propriedade intelectual e na proliferação 
de novos nichos de criatividade, que 
importa igualmente proteger de forma 
justa e equilibrada.

Or. es

Alteração 48
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
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conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir as violações dos direitos de 
propriedade intelectual e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

Or. en

Justificação

As violações dos direitos de propriedade intelectual abrangem todos os tipos de infracção 
neste domínio.

Alteração 49
Malika Benarab-Attou, Marie-Christine Vergiat

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, aferir os impactos da 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual na criatividade e na inovação 
na União, aperfeiçoar os conhecimentos 
das pessoas envolvidas na avaliação desses 
impactos através de acções de formação 
adequadas, aumentar os conhecimentos das 
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impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

técnicas destinadas a impedir a pirataria e 
melhorar a cooperação com os países 
terceiros e as organizações internacionais.

Or. en

Alteração 50
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
para a cooperação entre as autoridades 
públicas e o conjunto das partes 
interessadas, nomeadamente os 
representantes da sociedade civil, que 
assegure a recolha, a análise e a 
divulgação de dados objectivos, fiáveis e 
comparáveis em matéria de valor dos 
direitos de propriedade intelectual e das 
violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual e para as 
consequências da aplicação das medidas 
relativas à violação dos direitos de 
propriedade intelectual nos domínios da 
economia, da investigação e da saúde, 
incluindo nos países em desenvolvimento. 
Além disso, o Instituto deve realizar outras 
tarefas, como, por exemplo, melhorar a 
compreensão do valor dos direitos de 
propriedade intelectual, a fim de aumentar 
os conhecimentos das pessoas envolvidas 
na sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
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organizações internacionais.

Or. fr

Alteração 51
Marek Henryk Migalski

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros, as 
organizações internacionais e as 
organizações não governamentais que 
operam neste domínio.

Or. pl

Alteração 52
Marietje Schaake
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Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais.

(17) O Instituto deve constituir um fórum 
que reúna as autoridades públicas e o 
sector privado, assegurando a recolha, a 
análise e a divulgação de dados objectivos, 
fiáveis e comparáveis em matéria de valor 
dos direitos de propriedade intelectual e 
das violações desses direitos, o 
desenvolvimento das melhores práticas e 
estratégias, de modo a proteger os direitos 
de propriedade intelectual, e a 
sensibilização da opinião pública para os 
impactos da violação dos direitos de 
propriedade intelectual. Além disso, o 
Instituto deve realizar outras tarefas, como, 
por exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, a fim de aumentar os 
conhecimentos das pessoas envolvidas na 
sua aplicação, através de acções de 
formação adequadas, aumentar os 
conhecimentos das técnicas destinadas a 
impedir a contrafacção e melhorar a 
cooperação com os países terceiros e as 
organizações internacionais. Além disso, o 
Observatório deve analisar as 
possibilidades de concorrência efectiva 
com conteúdos em linha não autorizados 
bem como os efeitos da concorrência nos 
níveis de conteúdos não autorizados.

Or. en

Alteração 53
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) O Instituto deve, além disso, 
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desempenhar outras funções, como, por 
exemplo, melhorar a compreensão do 
valor dos direitos de propriedade 
intelectual, aperfeiçoar os conhecimentos 
especializados (técnicos) dos responsáveis 
pelo controlo do respeito dos mesmos 
(através de acções de formação 
adequadas), reforçar o conhecimento das 
técnicas de prevenção da contrafacção, e 
intensificar a cooperação com países 
terceiros e organizações internacionais.

Or. es

Alteração 54
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Deve ainda ser 
assegurada uma representação adequada 
dos consumidores e das pequenas e médias 
empresas.

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Os consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
dispensados de participar nestes 
processos.

Or. en

Alteração 55
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Considerando 18
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Texto da Comissão Alteração

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Deve ainda ser 
assegurada uma representação adequada 
dos consumidores e das pequenas e médias 
empresas.

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos, sociais e 
culturais, nomeadamente os 
potencialmente mais afectados pelas 
violações dos direitos de propriedade 
intelectual, bem como, em especial, de 
representantes dos titulares de direitos e 
dos fornecedores de serviços Internet. 
Deve ainda ser assegurada uma 
representação adequada das pequenas e 
médias empresas. No que respeita aos 
representantes da sociedade civil, e em 
conformidade com o artigo 11.º do 
Tratado da União Europeia, o Instituto 
deve, ao convocar uma reunião do 
Observatório, velar por que nela estejam 
representados os organismos que 
trabalham em prol da protecção dos 
consumidores e utentes, as organizações e 
associações que operam no domínio da 
protecção dos dados, os parceiros sociais e 
os agentes culturais, incluindo os 
associativos.

Or. fr

Alteração 56
Sabine Verheyen

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
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dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Deve ainda ser 
assegurada uma representação adequada 
dos consumidores e das pequenas e médias 
empresas.

dos sectores económicos e culturais mais 
interessados e com maior experiência no 
combate à violação dos direitos de 
propriedade intelectual, em especial 
representantes dos titulares de direitos e 
intermediários e intervenientes associados 
à Internet dos sectores cultural e criativo. 
Deve ainda ser assegurada uma 
representação adequada dos consumidores 
e das pequenas e médias empresas.

Or. en

Alteração 57
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Deve ainda ser 
assegurada uma representação adequada 
dos consumidores e das pequenas e médias 
empresas.

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores mais interessados e com maior 
experiência no combate à violação dos 
direitos de propriedade intelectual, em 
especial representantes dos titulares de 
direitos e dos fornecedores de serviços 
Internet. Neste sentido, deve ser prestada 
particular atenção aos sectores que, pela 
sua natureza, têm um elevado valor 
intangível, como o sector cultural e 
criativo. Deve ainda ser assegurada uma 
representação adequada dos consumidores 
e das pequenas e médias empresas, bem 
como dos criadores e dos utentes de 
serviços e plataformas culturais.

Or. es
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Alteração 58
Rolandas Paksas

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Deve ainda ser 
assegurada uma representação adequada 
dos consumidores e das pequenas e médias 
empresas.

(18) No que respeita aos representantes do 
sector privado, quando instalar o 
Observatório no contexto das suas 
actividades, o Instituto deve obter a 
participação de um conjunto representativo 
dos sectores económicos mais interessados 
e com maior experiência no combate à 
violação dos direitos de propriedade 
intelectual, em especial representantes dos 
titulares de direitos e dos fornecedores de 
serviços Internet. Deve ainda ser 
assegurada uma representação adequada 
dos consumidores e das pequenas e médias 
empresas, e a indústria, as autoridades 
públicas e os consumidores devem 
colaborar mais estreitamente no combate 
à contrafacção e à pirataria.

Or. lt

Alteração 59
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Artigo 1 – título

Texto da Comissão Alteração

Âmbito de aplicação Âmbito de aplicação e objectivos

Or. en

Justificação

O presente artigo cobre um leque de assuntos mais vasto do que o simples campo de 
aplicação.
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Alteração 60
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento atribui ao Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (a 
seguir designado «o Instituto») certas 
tarefas relacionadas com a protecção dos 
direitos de propriedade intelectual. No 
exercício destas tarefas, o Instituto deve 
regularmente convidar peritos, autoridades 
e partes interessadas, que se reunirão sob a 
designação de «Observatório Europeu da 
Contrafacção e da Pirataria» (a seguir 
designado «o Observatório»).

O presente regulamento atribui ao Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (a 
seguir designado «o Instituto») certas 
tarefas relacionadas com a protecção dos 
direitos de propriedade intelectual a fim de 
promover e apoiar as actividades das 
autoridades nacionais, do sector privado e 
da Comissão Europeia. No exercício 
destas tarefas, o Instituto deve 
regularmente convidar peritos, autoridades 
e partes interessadas, que se reunirão sob a 
designação de «Observatório Europeu da 
Contrafacção e da Pirataria» (a seguir 
designado «o Observatório»).

Or. en

Justificação

As autoridades nacionais, o sector privado e a Comissão Europeia necessitam do apoio do 
Instituto para proteger adequadamente os DPI.

Alteração 61
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. O principal objectivo das actividades 
do Instituto no domínio da protecção da 
propriedade intelectual consiste em apoiar 
e promover os esforços desenvolvidos na 
União pelas autoridades nacionais, o 
sector privado e outras entidades 
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pertinentes com vista a garantir uma 
melhor protecção dos direitos de 
propriedade intelectual, sobretudo em 
relação à contrafacção de marcas 
comerciais e à pirataria no domínio dos 
direitos de autor, através, nomeadamente, 
da concessão de apoio ao Observatório.

Or. en

Justificação

Cobre as alterações feitas ao título do artigo.

Alteração 62
Mitro Repo

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Melhorar a compreensão do alcance e do 
impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual, protegidos pela 
legislação da União Europeia ou pela 
legislação nacional dos Estados-Membros, 
incluindo os direitos de propriedade 
industrial, os direitos de autor e os direitos 
conexos aos direitos de autor;

a) Melhorar a compreensão do alcance, do 
número e do custo, bem como do impacto, 
da violação dos direitos de propriedade 
intelectual, protegidos pela legislação da 
União Europeia ou pela legislação nacional 
dos Estados-Membros, incluindo os 
direitos de propriedade industrial, os 
direitos de autor e os direitos conexos aos 
direitos de autor;

Or. fi

Alteração 63
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Melhorar a compreensão do alcance e do a) Melhorar a compreensão do alcance e do 
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impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual, protegidos pela 
legislação da União Europeia ou pela 
legislação nacional dos Estados-Membros, 
incluindo os direitos de propriedade 
industrial, os direitos de autor e os direitos 
conexos aos direitos de autor;

impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual - e da aplicação 
das medidas de combate a essas violações 
- protegidos pela legislação da União 
Europeia ou pela legislação nacional dos 
Estados-Membros, incluindo os direitos de 
propriedade industrial, os direitos de autor 
e os direitos conexos aos direitos de autor;

Or. fr

Alteração 64
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Melhorar a compreensão do valor da 
propriedade intelectual;

b) Melhorar a compreensão do valor e da 
complexidade da propriedade intelectual 
na nova era digital;

Or. es

Alteração 65
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Melhorar a compreensão do valor da 
propriedade intelectual;

b) Melhorar a compreensão do valor e da 
finalidade da propriedade intelectual;

Or. en

Alteração 66
Malika Benarab-Attou, Marie-Christine Vergiat
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Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Melhorar a compreensão do valor da 
propriedade intelectual;

b) Melhorar a compreensão do valor da 
propriedade intelectual e o conhecimento 
das consequências da violação dos 
direitos de propriedade intelectual na 
criatividade e na inovação na União;

Or. en

Alteração 67
Nadja Hirsch

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Melhorar o conhecimento dos 
impactos da violação dos direitos de autor 
na economia, nas receitas fiscais e no 
mercado de trabalho;

Or. de

Alteração 68
Nadja Hirsch

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea c-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-B) Melhorar o conhecimento do 
comportamento dos consumidores na 
Internet em relação à utilização e difusão 
não comerciais de obras protegidas por 
direitos de autor adquiridas legalmente, 
através de inquéritos voluntários e 
anónimos;
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Or. de

Justificação

Os inquéritos voluntários, em que os inquiridos não são identificados, podem fornecer 
informações sobre o comportamento dos consumidores sem a necessidade de recorrer a 
sistemas de localização e seguimento, os quais são problemáticos do ponto de vista da 
protecção dos dados.

Alteração 69
Iosif Matula

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Sensibilizar os cidadãos para as 
consequências das violações dos direitos de 
propriedade intelectual;

d) Sensibilizar os cidadãos para as 
consequências das violações dos direitos de 
propriedade intelectual e para a diferença 
entre pirataria e utilização privada;

Or. ro

Alteração 70
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Sensibilizar os cidadãos para as 
consequências das violações dos direitos de 
propriedade intelectual;

d) Sensibilizar os cidadãos para as 
consequências das violações dos direitos de 
propriedade intelectual, garantindo o 
respeito equilibrado do direito dos 
cidadãos ao aceso à cultura;

Or. es

Alteração 71
Marco Scurria
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Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Sensibilizar os cidadãos para as 
consequências das violações dos direitos de 
propriedade intelectual;

d) Sensibilizar os cidadãos para as 
consequências das violações dos direitos de 
propriedade intelectual, promovendo 
campanhas de informação em todos os 
Estados-Membros;

Or. it

Alteração 72
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Aumentar os conhecimentos das pessoas 
envolvidas na aplicação dos direitos de 
propriedade intelectual;

e) Aumentar os conhecimentos das pessoas 
envolvidas na aplicação dos direitos de 
propriedade intelectual, bem como as suas 
capacidades para enfrentar os novos 
desafios colocados pela era digital;

Or. es

Alteração 73
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra 
a contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

Suprimida

Or. de
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Alteração 74
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra as 
violações dos direitos de propriedade 
intelectual, incluindo sistemas de 
localização e seguimento;

Or. en

Justificação

As violações dos direitos de propriedade intelectual abrangem todos os tipos de infracção 
neste domínio.

Alteração 75
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo as 
consequências da contrafacção e da 
pirataria nos direitos fundamentais;

Or. en

Alteração 76
Nadja Hirsch

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f)
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Texto da Comissão Alteração

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

Or. de

Alteração 77
Mitro Repo

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Aumentar o conhecimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

f) Aumentar e fomentar o conhecimento e 
um maior desenvolvimento dos meios 
técnicos para a prevenção e a luta contra a 
contrafacção e a pirataria, incluindo 
sistemas de localização e seguimento;

Or. fi

Alteração 78
Nadja Hirsch

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Aumentar o conhecimento de 
modelos comerciais legalmente existentes 
e funcionais que disponibilizam obras 
protegidas por direitos de autor pela via 
comercial ou outra;

Or. de
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Alteração 79
Jean-Marie Cavada

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea h-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

h-A) Identificar e promover as melhores 
estratégias das práticas nacionais e os 
melhores métodos de aplicação do direito 
de propriedade intelectual, utilizados quer 
pelo sector público quer pelo sector 
privado;

Or. fr

Alteração 80
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea h-A)  (nova)

Texto da Comissão Alteração

h-A) Controlar e comunicar informações 
sobre o impacto de propostas legais em 
linha relativas à utilização de conteúdos 
não autorizados;

Or. en

Alteração 81
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – alínea h-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

h-B) Avaliar os obstáculos à realização de 
um verdadeiro mercado único digital e 
formular recomendações sobre opções 
estratégicas eficazes para ultrapassar tais 
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obstáculos.

Or. en

Alteração 82
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Organizar reuniões do Observatório a 
intervalos regulares, em conformidade com 
o artigo 4.º;

a) Organizar reuniões do Observatório a 
intervalos regulares, pelo menos uma vez 
por ano, em conformidade com o artigo 
4.º, e prestar as devidas informações sobre 
as reuniões e os resultados das mesmas 
através de plataformas públicas de 
consulta;

Or. es

Alteração 83
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Desenvolver uma metodologia para a 
recolha, análise e comunicação de dados 
independentes, objectivos, comparáveis e 
fiáveis relativos às violações dos direitos 
de propriedade intelectual;

b) Desenvolver uma metodologia 
transparente para a recolha, análise e 
comunicação de dados independentes, 
objectivos, comparáveis e fiáveis relativos 
às violações dos direitos de propriedade 
intelectual;

Or. en

Alteração 84
Mitro Repo
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Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Desenvolver uma metodologia para a 
recolha, análise e comunicação de dados 
independentes, objectivos, comparáveis e 
fiáveis relativos às violações dos direitos 
de propriedade intelectual;

b) Desenvolver uma metodologia para a 
recolha, análise e comunicação de dados 
independentes, objectivos, comparáveis, 
sólidos e fiáveis relativos às violações dos 
direitos de propriedade intelectual;

Or. fi

Alteração 85
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Recolher, analisar e divulgar dados 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes respeitantes às violações dos 
direitos de propriedade intelectual;

Suprimida

Or. de

Alteração 86
Mitro Repo

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Recolher, analisar e divulgar dados 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes respeitantes às violações dos 
direitos de propriedade intelectual;

c) Recolher, analisar e divulgar 
periodicamente dados independentes, 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes respeitantes às violações dos 
direitos de propriedade intelectual;

Or. fi
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Alteração 87
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Recolher, analisar e divulgar dados 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes sobre o valor económico dos 
direitos de propriedade intelectual e o seu 
contributo para o crescimento económico, 
o bem-estar, a inovação, a criatividade, a 
diversidade cultural, a criação de empregos 
de grande qualidade e o desenvolvimento 
de produtos e serviços de grande qualidade 
na União;

d) Recolher, analisar e divulgar dados 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes sobre o valor dos direitos de 
propriedade intelectual e o seu contributo 
para o crescimento económico, o bem-
estar, a inovação, a criatividade, a 
diversidade cultural, a criação de empregos 
de grande qualidade e o desenvolvimento 
de produtos e serviços de grande qualidade 
na União;

Or. es

Alteração 88
László Tőkés

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Recolher, analisar e divulgar dados 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes sobre o valor económico dos 
direitos de propriedade intelectual e o seu 
contributo para o crescimento económico, 
o bem-estar, a inovação, a criatividade, a 
diversidade cultural, a criação de empregos 
de grande qualidade e o desenvolvimento 
de produtos e serviços de grande qualidade 
na União;

d) Recolher, analisar e divulgar dados 
objectivos, fiáveis e comparáveis 
pertinentes sobre o valor económico dos 
direitos de propriedade intelectual e o seu 
contributo para o crescimento económico, 
o bem-estar, a inovação, a criatividade, a 
diversidade cultural e linguística, a criação 
de empregos de grande qualidade e o 
desenvolvimento de produtos e serviços de 
grande qualidade na União;

Or. en
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Alteração 89
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Apresentar avaliações regulares e 
relatórios específicos por sector 
económico, zona geográfica e tipo de 
direito de propriedade intelectual violado, 
que avaliarão, entre outros elementos, o 
impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual na sociedade, na 
economia, na saúde, no ambiente, na 
segurança e na protecção, bem como a 
relação deste tipo de violações com o 
crime organizado e o terrorismo;

e) Apresentar avaliações regulares e 
relatórios específicos por sector 
económico, zona geográfica e tipo de 
direito de propriedade intelectual violado, 
que avaliarão, entre outros elementos, o 
impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual na sociedade, na 
economia, na saúde, no ambiente e na 
segurança, e terão em conta os desafios 
que representam as novas tecnologias da 
informação e da comunicação na 
concepção de novos modelos de gestão 
destes direitos;

Or. es

Alteração 90
Nadja Hirsch

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Apresentar avaliações regulares e 
relatórios específicos por sector 
económico, zona geográfica e tipo de 
direito de propriedade intelectual violado, 
que avaliarão, entre outros elementos, o 
impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual na sociedade, na 
economia, na saúde, no ambiente, na 
segurança e na protecção, bem como a 
relação deste tipo de violações com o crime 
organizado e o terrorismo;

e) Apresentar avaliações regulares e 
relatórios específicos por sector 
económico, zona geográfica e tipo de 
direito de propriedade intelectual violado, 
que avaliarão, entre outros elementos, o 
impacto da violação dos direitos de 
propriedade intelectual na sociedade, na 
economia, na saúde, no ambiente, na 
segurança e na protecção, bem como a 
relação deste tipo de violações com o crime 
organizado;

Or. de
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Alteração 91
Zoltán Bagó

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Recolher, analisar e divulgar 
informações sobre as melhores práticas 
entre os representantes reunidos no seio do 
Observatório e desenvolver estratégias 
baseadas nessas práticas;

f) Recolher, analisar e divulgar 
informações sobre as melhores práticas 
entre os representantes reunidos no seio do 
Observatório e os órgãos competentes dos 
Estados-Membros e desenvolver e 
difundir estratégias baseadas nessas 
práticas;

Or. hu

Alteração 92
Iosif Matula

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Elaborar relatórios e publicações para 
aumentar a sensibilização dos cidadãos da 
União para o impacto da violação dos 
direitos de propriedade intelectual e 
organizar conferências, campanhas, 
eventos e reuniões, em linha ou 
presenciais, a nível europeu e 
internacional;

g) Elaborar relatórios e publicações para 
aumentar a sensibilização dos cidadãos da 
União para o impacto da violação dos 
direitos de propriedade intelectual, em 
relação tanto a marcas da UE como 
nacionais, e organizar conferências, 
campanhas, eventos e reuniões, em linha 
ou presenciais, a nível europeu e 
internacional;

Or. ro

Alteração 93
Maria Badia i Cutchet
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Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) Elaborar relatórios e publicações para 
aumentar a sensibilização dos cidadãos da 
União para o impacto da violação dos 
direitos de propriedade intelectual e 
organizar conferências, campanhas, 
eventos e reuniões, em linha ou 
presenciais, a nível europeu e 
internacional;

g) Elaborar relatórios e publicações para 
aumentar a sensibilização dos cidadãos da 
União para o impacto da violação dos 
direitos de propriedade intelectual e 
organizar conferências, campanhas, 
eventos e reuniões, em linha ou 
presenciais, a nível europeu e 
internacional, em que sejam tidas em 
conta novas propostas equilibradas e 
flexíveis para proteger os direitos de 
propriedade intelectual em domínios 
particularmente sensíveis, como o cultural 
e criativo, respeitando o direito de acesso 
dos cidadãos, de acordo com a legislação 
em vigor;

Or. es

Alteração 94
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

h) Desenvolver e organizar acções de 
formação em linha e outros tipos de 
formação para os funcionários nacionais 
com actividades no domínio da protecção 
dos direitos de propriedade intelectual;

h) Desenvolver e organizar acções de 
formação em linha e outros tipos de 
formação para as autoridades nacionais 
com actividades no domínio da protecção 
dos direitos de propriedade intelectual;

Or. es

Alteração 95
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea j)
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Texto da Comissão Alteração

j) Investigar, avaliar e promover 
instrumentos técnicos para profissionais e 
técnicas de aferição, incluindo sistemas de 
localização e seguimento que ajudem a 
distinguir os produtos genuínos dos de 
contrafacção;

j) Recolher informação, investigar, avaliar 
e promover instrumentos técnicos para 
profissionais e técnicas de aferição, 
incluindo sistemas de localização e 
seguimento que ajudem a distinguir os 
produtos genuínos dos de contrafacção;

Or. es

Alteração 96
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea k)

Texto da Comissão Alteração

k) Trabalhar com as autoridades 
nacionais para desenvolver uma rede 
electrónica para o intercâmbio de 
informações relacionadas com a 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual, incluindo alertas e 
informação em tempo real sobre violações 
dos direitos de propriedade intelectual, 
entre administrações públicas, 
organismos e organizações dos Estados-
Membros com actividades no domínio da 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual;

Suprimida

Or. de

Alteração 97
László Tőkés

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea k)
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Texto da Comissão Alteração

(k) Trabalhar com as autoridades nacionais 
para desenvolver uma rede electrónica 
para o intercâmbio de informações 
relacionadas com a protecção dos direitos 
de propriedade intelectual, incluindo 
alertas e informação em tempo real sobre 
violações dos direitos de propriedade 
intelectual, entre administrações públicas, 
organismos e organizações dos Estados-
Membros com actividades no domínio da 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual;

(k) Trabalhar com as autoridades nacionais 
para harmonizar as bases de dados 
nacionais existentes relacionadas com a 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual e desenvolver uma rede 
electrónica neste domínio para o 
intercâmbio de informações, incluindo 
alertas e informação em tempo real sobre 
violações dos direitos de propriedade 
intelectual, entre administrações públicas, 
organismos e organizações dos Estados-
Membros com actividades no domínio da 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual;

Or. en

Alteração 98
Jean-Marie Cavada

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea k-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

k-A) Reforçar a cooperação 
administrativa a todos os níveis das 
autoridades competentes responsáveis 
pela luta contra a pirataria e a 
contrafacção nos Estados-Membros;

Or. fr

Alteração 99
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea k-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

k-A) Desenvolver uma plataforma 
electrónica de acesso público que ofereça 
informação, exemplos de melhores 
práticas, ferramentas de sensibilização e 
de descarregamento gratuito, e iniciativas 
para a criação de capacidades em relação 
com o grande número de instrumentos 
existentes, legislativos e não legislativos, 
que permitem combater as violações dos 
direitos de propriedade intelectual;

Or. es

Alteração 100
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea l)

Texto da Comissão Alteração

l) Criar estratégias em colaboração com os 
serviços centrais de propriedade industrial 
dos Estados-Membros, incluindo o 
Instituto Benelux da Propriedade 
Intelectual, e desenvolver técnicas, 
qualificações e instrumentos de protecção 
dos direitos de propriedade intelectual, 
incluindo programas de formação e 
campanhas de sensibilização;

l) Desenvolver, em colaboração com os 
serviços centrais de propriedade industrial 
dos Estados-Membros, incluindo o 
Instituto Benelux da Propriedade 
Intelectual, estratégias relacionadas com a 
protecção dos direitos de propriedade 
intelectual, incluindo programas de 
formação e campanhas de sensibilização;

Or. de

Alteração 101
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea m)
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Texto da Comissão Alteração

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica a países terceiros e desenvolver e 
realizar programas específicos de 
formação e eventos para funcionários de 
países terceiros com responsabilidades no 
domínio da protecção dos direitos de 
propriedade intelectual;

Suprimida

Or. de

Alteração 102
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea m)

Texto da Comissão Alteração

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica a países terceiros e desenvolver e 
realizar programas específicos de formação 
e eventos para funcionários de países 
terceiros com responsabilidades no 
domínio da protecção dos direitos de 
propriedade intelectual;

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica a países terceiros e desenvolver e 
realizar programas específicos de formação 
e eventos para as autoridades competentes 
de países terceiros com responsabilidades 
no domínio da protecção dos direitos de 
propriedade intelectual;

Or. es

Alteração 103
Zoltán Bagó

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea m)

Texto da Comissão Alteração

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica a países terceiros e desenvolver e 
realizar programas específicos de formação 
e eventos para funcionários de países 
terceiros com responsabilidades no 

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica e pericial, e difundir e comunicar 
boas práticas, a países terceiros, e 
desenvolver e realizar programas 
específicos de formação e eventos para 
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domínio da protecção dos direitos de 
propriedade intelectual;

funcionários de países terceiros com 
responsabilidades no domínio da protecção 
dos direitos de propriedade intelectual;

Or. hu

Alteração 104
Iosif Matula

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea m)

Texto da Comissão Alteração

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica a países terceiros e desenvolver e 
realizar programas específicos de formação 
e eventos para funcionários de países 
terceiros com responsabilidades no 
domínio da protecção dos direitos de 
propriedade intelectual;

m) Desenvolver programas de assistência 
técnica a países terceiros e desenvolver e 
realizar programas específicos de formação 
e eventos para funcionários de países 
terceiros com responsabilidades no 
domínio da protecção dos direitos de 
propriedade intelectual; cooperar com 
estes na detecção de novos métodos de 
contrafacção e na identificação de novas 
formas de combater tais práticas;

Or. ro

Alteração 105
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2 – alínea p)

Texto da Comissão Alteração

p) Realizar actividades do mesmo tipo 
necessárias para que o Instituto leve a 
bom porto as tarefas descritas no n.º 1.

Suprimida

Or. de
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Alteração 106
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O Instituto convida para as reuniões 
referidas no artigo 2.º, n.º 2, alínea a), 
representantes da administração pública, 
das entidades e organizações que trabalham 
na protecção dos direitos intelectuais e do 
sector privado.

1. O Instituto convida para as reuniões 
referidas no artigo 2.º, n.º 2, alínea a), 
representantes da administração pública, 
das entidades e organizações que trabalham 
na protecção dos direitos intelectuais, de 
organizações não governamentais e do 
sector privado.

Or. de

Alteração 107
Zoltán Bagó

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O Instituto convida para as reuniões 
referidas no artigo 2.º, n.º 2, alínea a), 
representantes da administração pública, 
das entidades e organizações que trabalham 
na protecção dos direitos intelectuais e do 
sector privado.

1. O Instituto convida para as reuniões 
referidas no artigo 2.º, n.º 2, alínea a), 
representantes da administração pública, 
das entidades e organizações dos 
Estados-Membros que trabalham na 
protecção dos direitos intelectuais e do 
sector privado.

Or. hu

Alteração 108
Iosif Matula

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. O Instituto convida para as reuniões 
referidas no artigo 2.º, n.º 2, alínea a), 
representantes da administração pública, 
das entidades e organizações que trabalham 
na protecção dos direitos intelectuais e do 
sector privado.

1. O Instituto convida para as reuniões 
referidas no artigo 2.º, n.º 2, alínea a), 
representantes da administração pública, 
dos círculos académicos, das entidades e 
organizações que trabalham na protecção 
dos direitos intelectuais e do sector 
privado.

Or. ro

Alteração 109
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os representantes do sector privado 
convidados para as reuniões do 
Observatório devem ser provenientes de 
um conjunto amplo e representativo de 
organismos da União e nacionais que 
representem os diferentes sectores 
económicos mais afectados e com maior 
experiência no combate à violação da 
propriedade intelectual.

Os representantes de organizações não 
governamentais e do sector privado 
convidados para as reuniões do 
Observatório devem constituir um 
conjunto amplo e representativo dos 
organismos que representam.

Or. de

Alteração 110
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os representantes do sector privado 
convidados para as reuniões do 
Observatório devem ser provenientes de 

Os representantes do sector privado 
convidados para as reuniões do 
Observatório devem ser provenientes de 
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um conjunto amplo e representativo de 
organismos da União e nacionais que 
representem os diferentes sectores 
económicos mais afectados e com maior 
experiência no combate à violação da 
propriedade intelectual.

um conjunto amplo e representativo de 
organismos da União e nacionais que 
representem os diferentes sectores mais 
afectados e com maior experiência no 
combate à violação da propriedade 
intelectual.

Or. es

Alteração 111
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
devidamente representadas.

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
dispensadas de participar nestes 
processos.

Or. en

Alteração 112
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
devidamente representadas.

(Não afecta a versão portuguesa.)

Or. de

Alteração 113
Marie-Christine Vergiat, Malika Benarab-Attou
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Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
devidamente representadas.

As pequenas e médias empresas, os 
organismos de protecção dos 
consumidores e dos utentes, as 
organizações e associações que trabalham 
no domínio da protecção dos dados, os 
parceiros sociais e os agentes culturais, 
incluindo os associativos, devem estar 
evidamente representados.

Or. fr

Alteração 114
Sabine Verheyen

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
devidamente representadas.

As organizações de consumidores, 
intermediários e intervenientes associados 
à Internet dos sectores cultural e criativo 
e as pequenas e médias empresas devem 
estar devidamente representados.

Or. en

Alteração 115
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
devidamente representadas.

As organizações de consumidores e as 
pequenas e médias empresas devem estar 
devidamente representadas, bem como os 
representantes do sector cultural e 
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criativo. Deve igualmente prever-se a 
eventual participação de organizações de 
cidadãos que reúnam utentes de serviços e 
plataformas de difusão cultural, bem 
como fundações encarregadas da 
protecção do património cultural.

Or. es

Alteração 116
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O Instituto convida um representante 
nacional de cada Estado-Membro, cinco 
representantes do Parlamento Europeu e 
cinco representantes da Comissão.

3. O Instituto convida um representante 
nacional de cada Estado-Membro, cinco 
representantes do Parlamento Europeu e 
cinco representantes da Comissão. Quando 
da nomeação de representantes do 
Parlamento Europeu, haverá que ter em 
conta quais as comissões em que têm 
assento os deputados em causa, a fim de 
garantir a máxima representação dos 
domínios em que os direitos de 
propriedade intelectual têm especial 
incidência, como é o caso da indústria, da 
cultura e da saúde.

Or. es

Alteração 117
Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. As reuniões referidas no artigo 2.º, n.º 2, 
alínea a), podem igualmente ser 
organizadas em grupos de trabalho no 

5. As reuniões referidas no artigo 2.º, n.º 2, 
alínea a), podem igualmente ser 
organizadas em grupos de trabalho no 
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âmbito do Observatório. Dois 
representantes do Parlamento Europeu e 
dois representantes da Comissão, no 
máximo, são convidados para participar 
nas reuniões dos grupos de trabalho, na 
qualidade de observadores.

âmbito do Observatório.

Or. de

Alteração 118
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. As reuniões referidas no artigo 2.º, n.º 2, 
alínea a), podem igualmente ser 
organizadas em grupos de trabalho no 
âmbito do Observatório. Dois 
representantes do Parlamento Europeu e 
dois representantes da Comissão, no 
máximo, são convidados para participar 
nas reuniões dos grupos de trabalho, na 
qualidade de observadores.

5. As reuniões referidas no artigo 2.º, n.º 2, 
alínea a), podem igualmente ser 
organizadas em grupos de trabalho no 
âmbito do Observatório. Dois 
representantes do Parlamento Europeu e 
dois representantes da Comissão, no 
máximo, são convidados para participar 
nas reuniões dos grupos de trabalho.

Or. es

Alteração 119
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 5 – texto introdutório

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo da legislação que rege o 
tratamento de dados pessoais, os Estados-
Membros e os representantes do sector 
privado reunidos no Observatório devem:

Os representantes dos Estados-Membros 
reunidos no Observatório devem:

Or. de
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Alteração 120
Marietje Schaake

Proposta de regulamento
Artigo 5 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Desenvolver a sua actividade com 
transparência, publicando e tornando 
facilmente acessíveis todas as 
informações pertinentes, como os 
resultados de investigações, estatísticas e 
jurisprudência debatida, e publicando 
actas pormenorizadas das reuniões.

Or. en

Alteração 121
Petra Kammerevert, Helga Trüpel

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os dados pessoais não serão 
transferidos, tratados, armazenados ou 
utilizados para quaisquer outros fins, 
mesmo que haja instruções do Instituto 
ou do Observatório nesse sentido.

Or. de

Alteração 122
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 1-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

1-A. O Instituto terá em conta disposições 
existentes que obriguem os 
Estados-Membros a comunicar 
informações sobre violações dos direitos 
de propriedade intelectual, e procurará 
evitar situações de duplicação de esforços.

Or. en

Justificação

Não queremos que exista duplicação de esforços na protecção dos DPI.

Alteração 123
Paul Nuttall

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Recomendações relativas às futuras 
políticas no domínio da protecção dos 
direitos de propriedade intelectual, 
incluindo a forma de reforçar a cooperação 
efectiva entre Estados-Membros.

e) Recomendações relativas às futuras 
políticas no domínio da protecção dos 
direitos de propriedade intelectual, 
incluindo a forma de reforçar a 
observância do princípio da 
subsidiariedade em relação aos 
Estados-Membros bem como de incentivar 
a independência, a auto-suficiência e o 
mercado livre.

Or. en

Alteração 124
Emma McClarkin

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea e)
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Texto da Comissão Alteração

e) Recomendações relativas às futuras 
políticas no domínio da protecção dos 
direitos de propriedade intelectual, 
incluindo a forma de reforçar a cooperação 
efectiva entre Estados-Membros.

e) Observações relativas à protecção dos 
direitos de propriedade intelectual e a 
potenciais futuras políticas e estratégias, 
incluindo a forma de reforçar a cooperação 
efectiva com e entre Estados-Membros, 
com base na própria experiência de cada 
um destes.

Or. en

Justificação

O Instituto deve formular observações, não recomendações rigorosas, aos Estados-Membros.

Alteração 125
Maria Badia i Cutchet

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Recomendações relativas às futuras 
políticas no domínio da protecção dos 
direitos de propriedade intelectual, 
incluindo a forma de reforçar a cooperação 
efectiva entre Estados-Membros.

e) Recomendações relativas às futuras 
políticas no domínio da protecção dos 
direitos de propriedade intelectual, 
incluindo a forma de reforçar a cooperação 
efectiva entre Estados-Membros, e sobre 
como responder aos desafios que colocam 
as novas tecnologias da informação e da 
comunicação, tendo particularmente em 
atenção os sectores que, pela sua 
natureza, têm um elevado valor intangível 
ou afectam directamente os direitos e a 
saúde dos cidadãos.

Or. es

Alteração 126
Maria Badia i Cutchet
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Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O relatório de avaliação deve apreciar o 
desempenho do Instituto na aplicação do 
presente regulamento, em especial no que 
se refere ao seu impacto sobre a protecção 
dos direitos de propriedade intelectual no 
mercado interno.

2. O relatório de avaliação deve apreciar o 
desempenho do Instituto na aplicação do 
presente regulamento, em especial no que 
se refere ao seu impacto sobre a protecção 
dos direitos de propriedade intelectual no 
mercado interno e tendo especialmente em 
atenção os diferentes domínios e sectores 
em que intervêm os direitos de 
propriedade intelectual.

Or. es


